
tT

 

 

EPruguasusceruma DIÁRIOOFICIALELETRÔNICO 
DIÁRIO OFICIAL 
Diário Oficial Eletrônico do Município de

Itaquaquecetuba(aiarioonci)

Lei 3.671/2023 - "Dispõe Sobre o Rateio
de Honorários Sucumbenciaisaos
Procuradores Legislativos da Câmara
Municipal de Itaquaquecetuba." «ovo

Publicadoem 24 Março2023 * por Secretariade Administração

 
Lei nº 3671 de 24 de Março de 2023."Dispõesobreo rateio de honoráriossucumbenciais
aos ProcuradoresLegislativos da Câmara Municipal de Itaquaquecetuba."EDUARDO
BOIGUESQUEROZ,PREFEITODO MUNICÍPIO DE ITAQUAQUECETUBA, usandodas
atribuiçõesque lhes são conferidaspelo artigo 43, inciso Il, da Lei Orgânicado Município,
faz saberque a Câmara Municipaldecretae eu promulgoa seguinte Lei: Art. 1º Os valores
fixadose percebidosatítulo de honoráriosadvocatíciospor arbitramento, acordoou
sucumbência,nas ações judiciais ou administrativasde qualquernaturezaem que for parte
a CâmaraMunicipalde Itaquaquecetubaserão devidose destinadosaos Procuradores
Legislativosocupantesde cargo de provimento efetivo, na forma estabelecidana Lei nº
8.906, de 4 de julho de 1994, e no art. 85, 8 19, da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015.
Parágrafoúnico. A verba honoráriaprevista no caput não constitui encargo da Câmara
Municipale nem receitada Municipalidade,sendo paga exclusivamentepela parte
sucumbenteou devedora.Art. 2º Os honorários serão partilhadosde forma igualitária entre
os ocupantesde cargode provimentoefetivo de ProcuradorLegislativoque estejamativos,
inativos ou em percebimentode pensão. | - Os ProcuradoresLegislativos continuarãoa

recebera sua cota partecorrespondenteaos honorários advocatícios, mesmoquandoem

gozo de férias, afastados por licençaprêmio, licença paternidade ou maternidade,
tratamentoda própriasaúde ou no exercíciode cargo de provimentoem comissãoou
função de confiança.Il - Fica asseguradoo direito de renúnciaà percepçãodos honorários
advocatíciosestabelecidosno caput do art. 1º desta Lei, desde que medianterequerimento
individualescrito até o quintodia útil do mês subsequenteáquele em que se apurouo

montantearrecadado,nesse caso o valor renunciado será partilhado de forma igualitária
entre os demaisocupantesde cargode provimento efetivo de ProcuradorLegislativo.Art.
3º Os honoráriosadvocatíciosserãodevidos aos Procuradores Legislativossem prejuízo
da remuneraçãode seu cargo ou função, nos termosdo art. 2º, inciso IV, da Lei
Complementarnº 64, de 26 de dezembrode 2002. | - Os valores percebidosatítulo dos
honoráriosadvocatíciosde que trata esta Lei incide no cômputode gratificaçãode natal,
adicionalde férias e outras verbas legais. Il - Os honoráriosconstituemverba variável, não

incorporável,não estandosujeita à incidência de contribuiçãoprevidenciária.Parágrafo
único. Os honoráriosadvocatíciospagos aos Procuradores Legislativos da Câmara
Municipalde Itaquaquecetubase submeteao teto remuneratórioprevisto no art. 37, inciso
XI, da ConstituiçãoFederal. Art. 4º Para o cumprimento desta Lei, o recolhimentodos
honoráriosserá feito em guias próprias e em conta vinculadada Camara Municipalde
Itaquaquecetuba.| - Os honoráriosadvocatíciosarrecadadosserão partilhados e
repassadosaos ProcuradoresLegislativosmediante transferênciabancáriapara as contas
individuaisindicadaspelos beneficiários.Il - O repasse mensal ocorrerá até o dia 5 (cinco)
do mês subsequenteàquele em que se apurou o montantearrecadado.Art. 5º A Mesa
Diretoraexpediráos atos que se fizerem necessários à regulamentaçãoda presente lei.
Ant. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. - Publicada em 24/03/2023.
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